
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.623 - RJ  (2009/0187886-6)     

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO

AGRAVANTE : LAURIMAR CLARO 

ADVOGADO : CARLOS MAGNO SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

APLICABILIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA A PREFEITOS.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que se 

aplica a agentes políticos municipais, tais como prefeitos, ex-prefeitos 

e vereadores, as sanções previstas na Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/92).

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito 

Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, 

justificadamente, os Srs. Ministros Luiz Fux e Denise Arruda. 

Brasília, 18 de março de 2010 (Data do Julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator):

Agravo regimental contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.

Alega o agravante que:

"(...)

Em razão disso os vereadores, como agentes políticos e 

mercê de seus peculiares afazeres político-administrativos, 

são regidos por normas próprias no que respeita aos delitos 

de responsabilidade, no caso do Dec-lei nº 201/67, que impõe 

severas punições e não se há de admitir a concorrência entre 

dois regimes de responsabilidade, um regulado pelo 

decreto-lei nº 201/67, e outro disciplinado pela Lei nº 

8.429/92. Portanto os vereadores, na qualidade de agentes 

políticos, submetem-se às regras do Dec-lei nº 201/67, os 

agentes públicos às da Lei de Improbidade. É que os agentes 

políticos se diferenciam dos agentes públicos, não só em 

razão de suas atribuições, prerrogativas e responsabilidade, 

como também pela legislação e pela doutrina do Direito 

Administrativo, universalmente aceita. os agentes políticos, 

atuam sem subordinação ou limitação hierárquica. Por isso 

não podem se submeter a critérios ou procedimentos 

próprios para a apuração da responsabilidade destes.

(...)" (fl. 778).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, era mesmo de se dar provimento ao recurso especial.

É que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que se aplica a agentes políticos municipais, tais como prefeitos, 

ex-prefeitos e vereadores, as sanções previstas na Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/92).

Nesse sentido, os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

"Processo civil. Questão de Ordem em Ação de 

improbidade administrativa. Agentes políticos e agentes 

administrativos.

Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 

sentido da impossibilidade de propositura da ação de 

improbidade, quanto aos agentes políticos, que se sujeitam 

à ação penal por crime de responsabilidade. Aplicabilidade 

no âmbito do STJ. Ação proposta contra membro do 

Tribunal de Contas de Estado da Federação.

Peculiaridades, quanto à sua tipificação da conduta 

contida na ação de improbidade, que afasta a orientação 

preconizada pelo STF.

Possibilidade de sua responsabilização pelo regime de 

ação de improbidade.

- No julgamento da Recl. 2.138/DF, o STF decidiu que 

o regime da ação de improbidade administrativa não se 

aplica aos agentes políticos, cujos atos estariam abrangidos 

pelos preceitos contidos da Lei dos Crimes de 

Responsabilidade, com o foro privativo estabelecido na 

Constituição Federal. Haveria, portanto, para os agentes 

Documento: 954406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2010 Página  3 de 5



 
 

 

políticos, 'bis in idem' entre os preceitos da Lei de Crimes de 

Responsabilidade e a Lei de Improbidade Administrativa.

- Para Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, 

a conclusão não pode ser a mesma. A Lei dos Crimes de 

Responsabilidade separa, quanto às conseqüências, as 

condutas praticadas pelos diversos agentes políticos. 

Assim, o Presidente da República e pelos Minsitros de 

Estado podem praticar condutas que são tipificadas como 

crimes contra a administração, nas quais se verificaria, na 

visão do STF, 'bis in idem' com as condutas previstas na 

Lei de Improbidade Administrativa. Outros agentes 

políticos, porém, como os membros de Tribunais de Contas, 

não estão entre as autoridades a quem a lei reputa possível 

cometer tais crimes. Para eles, a Lei dos Crimes de 

Responsabilidade possibilita apenas a prática de Crimes 

contra a Lei Orçamentária, que não se identificam, 

necessariamente, com os atos reprimidos pela Lei de 

Improbidade Administrativa.

- A peculiaridade das condutas tipificadas na Lei dos 

Crimes de Responsabilidade, quanto aos membros do 

Tribunal de Contas, indica que a eles não se estende a novel 

jurisprudência do STF, que exclui os agentes políticos do 

âmbito da Lei de Improbidade Administrativa.

Portanto, a ação de improbidade, aqui, permanece 

cabível, não sendo todavia competente o STJ para dela 

conhecer.

Questão de Ordem acolhida para remeter os autos ao 

Tribunal de Justiça da Bahia, para distribuição em primeiro 

grau da ação de improbidade administrativa." (QO na AIA 

27/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 27/11/2008, DJe 09/02/2009 

- nossos os grifos).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

Documento: 954406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2010 Página  4 de 5



 
 

 

CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. INAPLICABILIDADE 

DA LEI 1.070/50. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO 

DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

SÚMULA N.° 07/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PARTE RÉ. ARTS. 

18 E 19 DA LEI Nº 7.347/85. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. JULGAMENTO 

EXTRA E ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. O 'ex-prefeito não se enquadra dentre aquelas 

autoridades que estão submetidas à Lei nº 1.070/1950, que 

dispõe sobre os crimes de responsabilidade, podendo 

responder por seus atos em sede de Ação Civil Pública de 

Improbidade Administrativa' (RESP 764.836/SP, Relator 

Ministro José Delgado, Relator p/ acórdão Ministro 

Francisco Falcão, DJ 10.03.2008). (...)

18. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta 

parte, desprovido." (REsp 895530/PR, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

18/11/2008, DJe 04/02/2009).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2009/0187886-6 REsp 1158623 / RJ

Números Origem:  20050690007450  200913509369  231742008

EM MESA JULGADO: 18/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : LAURIMAR CLARO
ADVOGADO : CARLOS MAGNO SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LAURIMAR CLARO
ADVOGADO : CARLOS MAGNO SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Luiz Fux e Denise Arruda.
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 Brasília, 18  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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